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RESUMO 

 

O texto dessa tese examina a intersecção entre os direitos humanos, o meio 

ambiente e as lutas sociopolíticas na América Latina, com foco nas perspectivas 

feministas e anticoloniais. O problema de pesquisa percorreu os fatores 

sociojurídicos e históricos determinantes (causas e motivações que resultaram na 

mobilização sociojurídica como estratégia de ação) para ativar os conflitos 

socioambientais locais ao nível interamericano. A investigação foi estruturada em 

três fases: (i) revisão teórica e metodológica, (ii) análise histórica e contextual dos 

países latino-americanos envolvidos, e (iii) análise empírica de 13 casos de litígios 

socioambientais sentenciados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(Corte IDH), com o objetivo de testar hipóteses sobre as causas e motivações que 

levam à mobilização transnacional em defesa dos direitos ambientais na América 

Latina. A análise se concentra em como e por que os litígios socioecológicos latino-

americanos têm sido articulados e levados ao Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos (SIDH), revelando-se um movimento crescente construído pelo SIDH e, 

antes dele, pelas epistemologias comunitárias, para ecologizar os direitos humanos, 

reconhecendo-se a indissociabilidade entre a proteção ambiental e os direitos 

humanos. O estudo utiliza como método de abordagem a nova sociologia histórica, 

mais especificamente o que se denominou de "sociologia historicizada", a fim de 

analisar os litígios socioambientais no SIDH. A tese propõe que as mobilizações 

sociojurídicas submetidas ao nível transnacional na América Latina são resultados 

de uma combinação de fatores históricos e sociojurídicos de longa permanência, 

especialmente em contextos de continuidade de práticas coloniais e neoliberais. 

Constatou-se a permanência de um modelo de desenvolvimento prioritário da 

América Latina que é extrativista e patrimonialista. Nesse contexto e em razão da 

conexão temática, a pesquisa explora e avalia a eficácia das reformas 

constitucionais e jurídicas na região, em especial, do movimento denominado de 

“novo constitucionalismo latino-americano” (desde a década de 80), o qual se 

desenvolveu em um período ligeiramente anterior à litigância socioambiental no 

Sistema Interamericano (desde a década de 90). O trabalho destaca a importância 

das epistemologias feministas latino-americanas e a luta comunitária para enfrentar 



 

 

a degradação ambiental e a desapropriação de territórios, em uma perspectiva 

descolonial. Essa perspectiva pode fornecer novos critérios epistemológicos para 

enfrentar o sistema econômico vigente, propondo uma virada ecocêntrica na teoria 

jurídica.  

 

Palavras-chave: ecologização dos direitos humanos; litigância socioambiental; 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos; sociologia histórica; direito latino-

americano. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This doctoral thesis examines the intersection between human rights, the 

environment, and sociopolitical struggles in Latin America, focusing on feminist and 

anti-colonial perspectives. The research problem seeks to address the determining 

socio-legal and historical factors (causes and motivations that result in socio-legal 

mobilization as a current strategy) that activate local socio-environmental conflicts at 

the Inter-American level. The research was structured in three phases: (i) theoretical 

and methodological review, (ii) historical and contextual analysis of the Latin 

American countries involved, and (iii) empirical analysis of 13 cases of socio-

environmental litigation sentenced by the Inter-American Court of Human Rights 

(Inter-American Court), with the aim of testing hypotheses about the causes and 

motivations that lead to transnational mobilization in defense of environmental rights 

in Latin America. The analysis focuses on how Latin American socio-ecological 

litigation has been articulated and brought to the Inter-American System of Human 

Rights, revealing a growing movement built by the Inter-American System of Human 

Rights and, before it, by community epistemologies, to greening human rights, 

recognizing the inseparability of environmental protection and human rights. The 

study employs a method of approach known as new historical sociology, specifically 

what is called “historicized sociology”, to analyze socio-environmental litigation at 

Inter-American System of Human Rights. This thesis proposes that socio-legal 

mobilizations at the transnational level in Latin America are the result of a 

combination of long-standing historical and socio-legal factors, especially in contexts 

of continuity of colonial and neoliberal practices.  

The persistence of a priority development model in Latin America that emphasizes 

extractivism and patrimonialism was noted. In this context and based on thematic 

connection, the research explores and validates the effectiveness of constitutional 

and legal reforms in the region, especially the movement known as “new Latin 

American constitutionalism” (since the 1980s), or that which developed in a period 

slightly prior to the socio-environmental litigation in the Inter-American System (since 

the 1990s). The work highlights the importance of Latin American feminist 

epistemologies and the community struggle to confront environmental degradation 



 

 

and the expropriation of territories, within a decolonial perspective. This perspective 

can provide new epistemological criteria to confront the current economic system, 

proposing an ecocentric turn in legal theory. 

 

Keywords: greening of human rights; socio-environmental litigation; Inter-American 

Human Rights System; historical sociology; Latin American law. 

  



 

 

RESUMEN 

 

Esta tesis doctoral examina la intersección entre los derechos humanos, el medio 

ambiente y las luchas sociopolíticas en América Latina, centrándose en perspectivas 

feministas y anticoloniales. El problema de investigación aborda los factores socio-

jurídicos e históricos determinantes (causas y motivaciones que resultan en la 

movilización socio-jurídica como estrategia actual) para activar conflictos 

socioambientales locales a nivel interamericano. La investigación se estructuró en 

tres fases: (i) revisión teórica y metodológica, (ii) análisis histórico y contextual de 

dos países latinoamericanos involucrados, y (iii) análisis empírico de 13 casos de 

disputas socioambientales condenados por el Corte Interamericana de Derechos 

Humanos (Corte Interamericana), con el objetivo de probar hipótesis sobre las 

causas y motivaciones que conducen a la movilización transnacional en defensa de 

los derechos ambientales en América Latina. El análisis se centra en cómo se 

articuló y llevó la disputa socioe-cológica latinoamericana al Sistema Interamericano 

de Derechos Humanos (SIDH), revelando un creciente movimiento construido por el 

SIDH y, antes de él, por las epistemologías comunitarias, para ecologizar los 

derechos humanos, reconociendo la inseparabilidad entre la protección del medio 

ambiente y los derechos humanos. El estudio utiliza como método de abordaje la 

nueva sociología histórica, más específicamente la denominada “sociología 

historicizada”, para analizar los litigios socioambientales no SIDH. Esto propone que 

las movilizaciones socio-jurídicas transnacionales en América Latina son el resultado 

de una combinación de factores históricos y socio-jurídicos de larga data, 

especialmente en contextos de continuidad de prácticas coloniales y neoliberales. 

Se confirmó la permanencia de un modelo de desarrollo prioritario en América Latina 

de carácter extractivo e patrimonialista. En este contexto y a partir de la conexión 

temática, la investigación explora y valida la efectividad de las reformas 

constitucionales y legales en la región, especialmente el movimiento denominado 

“nuevo constitucionalismo latinoamericano” (desde los años 1980), lo que se ha 

desarrollado en un período ligeramente previo al litigio socioambiental en el Sistema 

Interamericano (desde los años 90). El trabajo destaca la importancia de las 

epistemologías feministas latinoamericanas y la lucha comunitaria para enfrentar la 



 

 

degradación ambiental y la expropiación de territorios, dentro de una perspectiva 

decolonial. Esta perspectiva puede aportar nuevos criterios epistemológicos para 

afrontar el sistema económico actual, proponiendo un giro ecocéntrico en la teoría 

jurídica. 

 

Palabras clave: ecologización de los derechos humanos; litigio socioambiental; 

Sistema Interamericano de Derechos Humanos; sociología histórica; derecho 

latinoamericano. 
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PRIMEIROS PASSOS 

 

Recentemente, a crise ecológica tem sido associada à crise da reprodução 

social1 para denunciar a exploração da natureza por uma economia financeirizada, a 

expropriação dos territórios e dos corpos humanos como força de trabalho produtiva, 

bem como a exploração laboral particular de certos grupos, como as mulheres, 

como ensina Amaia Pérez Orozco (2014).  

A economia como um conjunto de atividades humanas deveria refletir um 

modo de organização marcado pela interdependência do meio natural (que garante 

a sobrevivência), sendo este um dos eixos do pensamento proposto pelas feministas 

comunitárias. Entretanto, a atual pandemia do coronavírus revelou que a relação 

entre a economia e a vida na contemporaneidade é um verdadeiro dilema. 

A crise sanitária desmascarou a fragilidade/ausência de políticas voltadas à 

manutenção da vida, a qual se relaciona à proteção dos direitos humanos e à 

preservação meio ambiente. Este contexto abre um espaço para a discussão e o 

diálogo sobre novas (e antigas) formas de enfrentamento ao atual sistema 

econômico vigente.  

A própria construção de uma concepção de justiça socioambiental deve ter 

como objetivo a superação da tensão moderna que segrega seres humanos e 

natureza, buscando-se uma integração social desses elementos no sentido da 

construção de relações democráticas, pautadas tanto pela proteção do meio 

ambiente como pela manutenção dos direitos humanos e fundamentais, conforme 

ilustra a professora Roberta C. Baggio (2008).  

Todo problema ambiental esboça uma questão socioambiental complexa que 

quase sempre nos desafia ao exercício da interdisciplinaridade. As reivindicações 

sobre a preservação ambiental vinculadas às lutas pelo reconhecimento identitário e 

                                            

1
 De acordo com Susan Fergunson (2020), a teoria da reprodução social, desenvolvida no 

feminismo marxista, busca compreender como categorias de opressão (como gênero e raça) são 
coproduzidas junto à geração de mais-valia (valor excedente produzido pelo trabalhador, apropriado 
pelo capitalista como lucro). Nesse sentido, o conceito de reprodução social tem sido central para 
entender tanto a divisão sexual do trabalho quanto a relação entre a opressão das mulheres e o 
capitalismo. Essa teoria destaca que a opressão das mulheres está intrinsecamente ligada à 
reprodução social, entendida historicamente como os processos e relações sociais responsáveis pela 
manutenção cotidiana e intergeracional da vida. A teoria enfatiza a importância desses processos 
para a reprodução do capitalismo. Por esse motivo, a reprodução social é um campo estratégico de 
luta política e rejeita a ideia de que o mercado possa ser uma via de emancipação para as mulheres. 
A teoria em sua vertente mais moderna tem incluído análises sobre como o racismo, as relações de 
sexualidade, o capacitismo, o colonialismo, dentre outros, se integram nessas reflexões. 
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cultural de comunidades indígenas, tribais e quilombolas, como também, vinculadas 

às lutas feministas comunitárias, apostam nas relações justas entre mulheres, 

homens, animais e natureza. Por este motivo, adotam-se as perspectivas de gênero 

e anticolonial para entender as relações sociais nesses contextos específicos, bem 

como para analisar as formas de opressão que se geram na dinâmica global-local.  

Neste trabalho, o olhar parte também das epistemologias feministas, pois, 

segundo Federici (2020), muitas mulheres latino-americanas desempenham um 

papel central nas lutas ecológicas por serem as mais afetadas pela desapropriação 

e pela degradação ambiental. Não é difícil concluir que a contaminação e o 

desaparecimento de recursos ambientais essenciais para o sustento, bem como os 

conflitos que permeiam as atividades extrativas e produtivas, resultam em uma 

perda drástica da autonomia econômica das mulheres. As atividades extrativistas 

desestruturam as economias locais e rompem a vida social comunitária, que por 

vezes passa a se reorganizar em função da presença de empresas, de projetos ou 

do próprio Estado subsidiando essas relações. Esse processo estabelece ou reforça 

nas comunidades uma economia produtiva altamente patriarcal. 

Investigar esse contexto na defesa do meio ambiente e do território é uma 

forma de tornar visíveis as possibilidades de articulação das lutas feministas, 

indígenas, ambientalistas e de outros grupos sociais. Propõe-se uma inversão de 

mundos que parte dos corpos para a norma: no lugar de usar o direito para trabalhar 

com categorias (como raça e gênero), são os saberes produzidos por aqueles e 

aquelas que vivenciam essas categorias que devem sustentar o discurso dos 

direitos.  

A dialética do poder na sociedade considera diversos marcadores sociais 

como categorias de análise, os quais significam as relações de opressão e as 

dinâmicas sociais em disputa na contemporaneidade. Assim, uma virada ecológica 

nas ciências jurídicas demanda uma visão holística, em que deve existir um todo 

maior que suas partes, integrativa e interdisciplinar, que permeie os campos de uma 

hermenêutica jurídica comprometida com os direitos humanos.  

Por este motivo, a ecologização dos direitos propõe não desvincular 

considerações da ordem ambiental na apuração de violações aos direitos humanos, 

e, além disso, na própria interpretação e teoria desses direitos, esferas 

aprioristicamente indissociáveis. Trata-se de uma aposta hermenêutica expansiva do 

binômio humano-natureza no direito. 
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As complexas relações entre o impacto do processo de globalização e da 

metamorfose do sistema capitalista sobre o meio ambiente destacam-se, hoje, como 

um dos assuntos prioritários na agenda internacional. A América Latina exerce um 

papel protagonista em relação à temática, pois é nesta região que essas relações se 

intensificam.  

Devido à geolocalização do fenômeno, as pesquisas pautadas na perspectiva 

latino-americana para pensar a relação dos Direitos Humanos com a natureza, 

portanto, deveriam ser referência para a elaboração de teorias e de políticas globais, 

principalmente porque se acredita na continuidade de práticas do processo 

colonialista na região, os quais estão culminando na rápida e irreversível 

degradação socioambiental de ecossistemas.  

Sem a pretensão de uniformizar as particularidades plurais de cada contexto 

regional e de cada país latino-americano, os laços que unem a esses países não 

são oriundos de processos fortuitos, mas sim do resultado de um processo de 

acumulação de capital em grande escala, hoje global, neoliberal e imperialista. 

Neste contexto, o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e mais 

especificamente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, representam 

instâncias supranacionais que constituem espécies de filtros dos problemas sociais 

e também socioambientais da região latino-americana. A Comissão filtra o acesso 

dos indivíduos à Corte2 consoante o seu juízo crítico e etapas prévias. 

Como se demonstrará em parte específica deste trabalho, que relata o 

procedimento dos casos perante o SIDH3, apenas os casos de violações de direito 

                                            
2
 Ainda, a atuação da Corte pressupõe que os Estados envolvidos tenham reconhecido sua 

competência.  
3
 Formado pelas seguintes instituições: Organização dos Estados Americanos (OEA), Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Os 
principais diplomas normativos do Sistema são: a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem, a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e seus dois protocolos adicionais – Protocolo Relativo aos Direitos Sociais e Econômicos 
(Protocolo de San Salvador) e Protocolo referente à Abolição da Pena de Morte. O SIDH iniciou-se de 
forma concomitante à Organização dos Estados Americanos (OEA) com a aprovação da Declaração 
Americana de Direitos e Deveres do Homem, em 1948, onde também foi adotada a própria Carta da 
OEA (entrou em vigor em dezembro de 1951). A CIDH é um órgão principal e autônomo da OEA. A 
Convenção Americana (ou Pacto de San José da Costa Rica, redigida pela OEA em 1969) é um 
tratado internacional que prevê direitos e liberdades que precisam ser respeitados pelos Estados 
Partes. Os 33 países independentes das Américas que ratificaram a Carta da OEA e são membros 
atuais da Organização são: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, 
Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Estados Unidos da 
América (EUA), Grenada, Guatemala, Guiana, Hait, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, São Vicente e 
Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai. Os 23 Estados que ratificaram a Convenção 
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mais graves, em que não há solução de forma amistosa, são os que chegam à 

Corte. Tal fato justifica a escolha metodológica do trabalho, pois os casos da Corte 

IDH refletem uma parte passiva representada na figura do Estado, o qual não 

cumpriu o acordo de solução amistosa ofertado pela Comissão ou que sequer se 

propôs a acordar.   

O raciocínio se cristaliza na seguinte conclusão: se a discussão chegou até 

ao nível interamericano, houve uma falha Estatal em proteger a integridade dos 

ecossistemas sociais e humanos. Em resposta a essa crise, tem havido um aumento 

na busca por abordagens legais e sistemas de proteção que possam lidar com 

essas questões complexas. Uma abordagem notável é a tentativa de utilizar os 

sistemas de proteção dos direitos humanos para enfrentar conflitos ambientais 

quando envolvidos e envolvidas estão certos de que a degradação ambiental pode 

afetar negativamente os direitos fundamentais das pessoas, como o direito à vida, à 

saúde, à alimentação e ao abrigo. 

 Apesar da centralização desse trabalho recair na jurisprudência da Corte, as 

recentes petições processadas perante a Comissão IDH contextualizam 

eventualmente a presente tese, pois demonstram a evolução da litigância ambiental. 

A busca por novos instrumentos legais e a reinterpretação dos direitos humanos na 

dimensão ecológica representam esforços para lidar com desafios ambientais e 

proteger tanto os ecossistemas quanto os direitos humanos. Essas abordagens 

podem ser uma resposta necessária às falhas da legislação ambiental tradicional em 

face das ameaças ambientais crescentes.  

Mais importante que isso é observar que essas lutas são originadas, em sua 

maioria, por comunidades tradicionais (tribais, étnicas, indígenas e quilombolas), as 

quais, ao denunciarem que o aparato legal que protegeria o meio ambiente, na 

                                                                                                                                        

Americana (CADH) e permanecem vinculados são: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, 
Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname e Uruguai. 
Os 20 Estados que reconheceram a competência contenciosa da Corte e permanecem vinculados 
são: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, 
Suriname e Uruguai (Disponível em: <https://www.corteidh.or.cr/ e https://www.oas.org/>. Acesso em: 
03 set. 2023). Curiosamente, embora os EUA seja parte fundante da OEA, sediada, inclusive, em 
Washington, D.C., Distrito de Columbia, este não ratificou a CADH, tampouco reconheceu a jurisdição 
da Corte IDH. A relação entre América Latina e Estados Unidos delineou o desenvolvimento do SIDH, 
sem que os Estados Unidos tivessem se atrelado de forma vinculante a ele (com exceção da CIDH). 
Além disso, os EUA, na condição de player desse sistema, exerceu um papel ambíguo de líder 
durante todo o processo de desenvolvimento do SIDH (Engstrom, 2013). 

https://www.corteidh.or.cr/%20e%20https:/www.oas.org/
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verdade, não protege, colocam em xeque discussões profundas que vão ao 

encontro de uma crítica mais ampla ao sistema econômico vigente, aos modos de 

organização da sociedade global e a resquícios da história incorporados no 

presente. 

O neoliberalismo, em sua prima face de autoexpansão desenfreada, parece 

ter como único limite de crescimento os próprios recursos dos quais perversamente 

se alimenta: humanos e naturais (recursos estes que nem deveriam ser inteligíveis 

em separado). Tal fato é assustador e fatalístico. Os maiores freios desses 

processos autodestrutivos, portanto, podem estar localizados em conhecimentos e 

práticas que esse mesmo sistema deslegitimou, hierarquizou, violentou, explorou e 

expropriou.  

Um dos pontos em comum que será observado nos litígios socioambientais 

interamericanos é a discussão em torno do conceito de território. Sem desejar 

realizar uma antecipação das conclusões deste trabalho, é preciso sobrelevar que, 

aliados aos litígios ecológicos, se apresentam os conflitos em torno do direito à 

propriedade coletiva, geralmente. Dessa forma, até o presente parágrafo da 

introdução desse trabalho, cabe destacar que o tripé entre um olhar sobre as 

contendas socioecológicas, uma análise que enfatiza os direitos de povos 

originários, em especial o direito à propriedade coletiva e, por fim, uma mirada 

acadêmica que busca incorporar a perspectiva de gênero, são as linhas-guia desta 

pesquisa. 

Apresentam-se neste trabalho contrapontos ao simples objetivismo empírico, 

pautando por delimitar os lugares em que a ciência é construída. Outrossim, o 

conhecimento produzido por mulheres, assim como pelas teorias descoloniais e 

críticas do direito, acompanha o meu caminho intelectual, trilhado desde a 

graduação. 

Por fim, cabe referir que as temáticas referentes aos direitos humanos na 

América Latina são centrais em toda minha trajetória acadêmica, a qual está 

marcada por produções dentro da teoria crítica do direito e dos estudos feministas. 

As lutas históricas contra a violência de gênero e também as lutas ambientais se 

refletem nos próprios processos de ressignificação da teoria jurídica.  

Assim, é um desafio pessoal aliar esse vasto campo de investigação à 

temática da jurisprudência interamericana ecologizada, sendo que o envolvimento 
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pessoal e acadêmico prévio com a temática do projeto demonstra o meu interesse 

sincero nessa pesquisa. 

Portanto, adentrando-se de forma direta e profunda no tema da presente tese, 

essa pesquisa de doutorado tem por objetivo de análise, a partir da perspectiva da 

sociologia historicizada, a investigação e identificação dos fatores que foram 

determinantes para ativar conflitos socioambientais ao nível transnacional no 

Sistema Interamericano dos Direitos Humanos.  

Nesta introdução, objetiva-se demonstrar o processo de elaboração desta 

investigação, as estratégias e as condutas aplicadas ao trabalho (do ideário inicial à 

finalização da tese). Sempre é um desafio epistêmico explicitar de que modo foi 

construído e reformulado o “problema de pesquisa”, como também as escolhas e 

alterações efetuadas até o momento.  

Nos termos usados na praxe das peças jurídicas, antes de adentrar no mérito 

da tese, essencial é explicar que existiu um projeto anterior, o qual não pretendia a 

realização de uma exploração jurisprudencial internacional, mas objetivava apenas 

uma revisão crítica de literatura. A proposta da ideia antecedente era analisar como 

algumas práticas ecológicas comunitárias presentes no nosso continente 

contribuíam para a ecologização dos direitos humanos, em especial, as práticas 

ecofeministas.  

Tal ideia passou a qualificar essa pesquisa, como um olhar feminista para o 

problema principal, mas não mais a constituir o seu esqueleto. O motivo dessa 

mudança se justifica pelo meu interesse atual em expandir conhecimentos sobre o 

Sistema Interamericano e sobre os litígios ambientais da região da América Latina 

(AL), pois enfrento tais conflitos no exercício da profissão.  

Como Defensora Pública do Tocantins, exercendo atualmente a titularidade 

na Comarca de Natividade, na região sul do Estado, percebo a intensificação e 

expansão de mineradoras na região. Essas mineradoras proporcionam diversas 

vagas a empregos nos municípios próximos, entretanto, culminam em conflitos 

socioambientais. Os impactos ambientais e culturais são irrefutáveis, esse último 

principalmente em relação às populações quilombolas da região. Por exemplo, o 

município de Chapada da Natividade, localizado ao lado de Natividade e pertencente 

à minha atual região de atendimento, é o único quilombo urbano do Tocantins, o 

qual exige um olhar especial. A presença do ouro no subsolo da região é uma 

característica da formação histórica regional, desde a época em que o Tocantins era 
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reconhecido como “norte de Goiás”. Essa exploração do ouro perdura até os dias 

atuais (explorado na região de Chapada de Natividade, recentemente pela empresa 

Engegold, e também no município próximo, em Almas, pela empresa Aura Minerals, 

dentre outros polos e empresas de exploração). Cita-se também a exploração de 

calcário (extraído em Natividade pelas empresas Natical e Nativa Mineração, por 

exemplo, dentre outras empresas e lugares) 4. 

Abre-se um parêntese para explicar que o desejo em trabalhar com o método 

da sociologia histórica é original, pois surgiu como gérmen do próprio projeto e foi 

aperfeiçoada através da experiência da orientadora na área, a qual ministrou 

disciplina sobre o método. Entretanto, o escopo pretendido é fornecer uma 

roupagem diferenciada ao método, pois essa era a inspiração inicial que me 

motivava.  

Desde então, a orientadora deste trabalho provocou-me a, dentro dos 

movimentos da terceira onda da sociologia histórica (os quais incorporam olhares 

descoloniais e feministas), exercitar a criatividade para desenvolver diálogos 

inéditos, inverter, questionar, sofisticar e até mesmo reformular conceitos do método, 

exercício que busquei concretizar conforme será constatado no primeiro capítulo 

aqui presente.  

Em retorno à explicação sobre o “processo de metamorfose das ideias de 

pesquisa”, mediante uma investigação inicial e das orientações inicialmente 

realizadas, decidi dar passos mais ousados e expandir a “expedição teórica” para 

incorporar a jurisprudência interamericana, pois esta reflete de forma patente o 

processo de ecologização de direitos. Todavia, ao mesmo tempo, espelha muitos 

outros fatores sociojurídicos em uma análise comparativa que considera aspectos 

comuns da região latino-americana. 

Assim, em um segundo momento, minhas indagações foram complexificadas 

e sintetizadas no interesse em desvendar “se” e “como” o direito ou, mais 

                                            

4
 Leciona Layanna Lima (2017) que a história do norte de Goiás, atualmente o estado do 

Tocantins, é complexa e se assemelha à ocupação da Amazônia como um todo. A ocupação do norte 
goiano começou com um longo processo de exploração, isolamento, pobreza e descaso do poder 
público. Foi marcada pela exploração de ouro e apropriação de terras dos povos indígenas e outras 
populações que viviam nos sertões. O interesse em desbravar o Brasil em busca de riquezas levou 
paulistas a adentrarem os sertões em busca de minas de pedras preciosas e índios para trabalho 
escravo. 
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especificamente, a justiça interamericana pode contribuir diante da atual crise 

ecológica e da depredação da natureza em grande e intensiva escala que se 

aproxima de um ponto de não reversão e que expropria corpos territoriais e 

humanos. 

Nesta breve evolução, pretendeu-se investigar qual seria essa contribuição e 

quais seriam os seus desafios. Ocorre que, como toda pesquisa é uma construção 

permanente, sendo a definição do problema o aspecto culminante de fechamento de 

um projeto, chegou-se a um ponto de inflexão. Refleti que a fim de responder o 

questionamento de forma efetiva, para não incorrer em apenas conclusões técnico-

jurídicas sobre esses litígios, seria necessário voltar um pouco no passado: 

investigar, primeiramente, quais problemas socioambientais chegam à Corte e por 

que desaguaram nessa vertente.  

Dessa forma, em meu raciocínio, o direito teria uma ação mais efetiva, como 

também preventiva se, de alguma forma, pudesse interferir no ponto em que os 

conflitos afluem. Assim, mais complexo e original, mas também desafiador, é o 

desejo de se buscar essas causas e motivações que resultam na mobilização 

sociojurídica como estratégia de ação. 

À vista disso, a temática se delimita para analisar a litigância socioambiental 

transnacional na América Latina a fim de investigar quais os fatores sociojurídicos e 

históricos foram determinantes para ativar os conflitos socioambientais ao nível 

transnacional. Dessa forma, como problema de pesquisa, questiona-se: que fatores 

sociojurídicos e históricos foram determinantes (causas e motivações que resultam 

na mobilização sociojurídica como estratégia de ação) para ativar os conflitos 

socioambientais ao nível interamericano (nível transnacional)? 

Essas e outras respostas à pergunta de pesquisa são trabalhadas com um 

olhar da “sociologia historicizada”, termo cunhado por Julia Adams, Elisabeth 

Clemens e Ann Orloff (2005), complexificada com as teorias feministas latino-

americanas. Esta última aprofunda os critérios epistemológicos que denunciam o 

constante combate anti-imperialista na região, os movimentos que visam ecologizar 

os direitos humanos e o próprio status quo da sociologia histórica. 

Considerando-se a construção da ordem pós-colonial sob a forma de Estado, 

o qual faz a gestão de territórios naturais como um recurso, visualiza-se, portanto, a 

importância do estudo do atual contexto socioambiental latino-americano pelas 

lentes da sociologia histórica, pois a consequência dessa relação tempo-espaço 
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culmina no problema fatalístico apontado por Furtado (1974) de que as “correções 

de rumo” em direção à reversão das atuais práticas depredatórias tornam-se mais 

lentas e exigem maior esforço, inclusive intelectual, para combatê-las. 

Existe uma resistência da área jurídica em delimitar análises de longos 

períodos históricos, dado o dinamismo do direito, o seu caráter pragmático, e a sua 

lógica “superacionista” de doutrinas, de leis e de jurisprudências. Ocorre que, nessa 

lacuna do longo prazo, descansam as persistências.  

São nos longos períodos que se elencam as estruturas, as quais, a um olhar 

equidistante, representam certo sentido e listam acontecimentos que vão ao 

encontro de uma mesma racionalidade, de uma linha de pensamento comum, de 

uma direção semelhante. Deste modo, a sociologia histórica também contribui com o 

direito para que este esteja “atento às permanências” a fim de aperfeiçoar seu objeto 

científico. 

 A partir de fatos, criam-se regras, mas também regras criam fatos, e esses 

fatos agora nos confrontam. Há um papel do direito (o qual fundou um aparato legal 

ambiental protetivo) nas recentes tragédias ambientais, ocorrências factuais 

desastrosas que se voltam, literalmente, contra vidas de todo o tipo (humana e não 

humana) e contra a própria existência? Que papel é esse? 

 Dessa forma, esta tese propõe abordar a litigância socioambiental 

transnacional na América Latina sob a perspectiva da transversalidade das 

disciplinas (mas desde o conceito de hibridação) e analisar a intersecção da héxade 

das teorias (jurídicas, sociológicas, históricas, ambientais, feministas e econômicas) 

no ponto em que se entroncam e se modificam através das confluências, mixagens 

ou afastamentos.  

 De modo geral, este trabalho está pautado em uma revisão bibliográfica inicial 

aplicada aos contextos envolvidos, com uma base de informações empíricas5 

provenientes da análise quantitativa e qualitativa da jurisprudência do SIDH que 

envolvem a região da América Latina e seus conflitos socioambientais. 

Assim, como métodos de procedimento, três complementam-se: a revisão 

bibliográfica aplicada ao contexto do trabalho (i); a análise da jurisprudência 

                                            
5
 Monsma, Salla e Teixeira (2018) criticam a falta de pesquisas empíricas no campo da 

abordagem da sociologia histórica, pois a maioria dos trabalhos consiste em revisões bibliográficas 
críticas de autores e autoras do campo. 
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interamericana (ii); e, concomitantemente, a construção de comparativos entre os 

casos e contextos selecionados (iii). 

 O item “ii” constitui a base de dados bruta do trabalho, a qual tem como 

pressuposto a análise de 13 casos sentenciados da Corte IDH, eleitos através do 

critério de escolha temática (litígios socioambiental) (a); em atendimento às 

classificações da própria OEA (b); e, por fim, conforme critérios que apontam para a 

ecologização dos direitos humanos (c). 

Sobre a temática (a), selecionaram-se decisões da Corte que possuem como 

objeto de discussão principal ou incidental o meio ambiente e a preservação dos 

recursos naturais6. Ou seja, os precedentes foram selecionados com base no 

conteúdo das decisões. Para mais, a delimitação geográfica dos países envolvidos 

foi delimitadora, selecionando-se apenas aqueles pertencentes à América Latina (o 

recorte georreferencial é latino-americano, ainda que a jurisdição da Corte IDH seja 

mais ampla7).  

Acerca do item “b”, cabe referir que todos os casos aqui selecionados são 

mencionados em dois cadernos oficiais de jurisprudência elaborados pela Corte: um 

volume relaciona temas relativos aos direitos econômicos, sociais, culturais e 

ambientais (Corte IDH, 2022) e outro volume consistente em um compêndio de 

temáticas relacionadas aos povos indígenas e tribais (Corte IDH, 2022b). 

No terceiro critério de escolha dos casos sentenciados (c), foram utilizadas as 

classificações da pesquisadora Fernanda de Salles Cavedon-Capdeville (2018). 

Para Capdeville, as decisões elencadas possuem traços de ecologização, os quais 

são classificados em doze tipologias: ecologização do direito à propriedade (art. 21 

da CADH); do direito à vida (art. 4º da CADH); dos direitos econômicos, sociais e 

                                            
6
 Embora exista coincidência que entre as 13 decisões selecionadas, em 12 figurem 

comunidades indígenas ou tribais, cabe referir que o recorte exclui, por exemplo, decisões que 
envolvem comunidades indígenas, mas que não tem como “causa de pedir” a proteção de recursos 
naturais. A seleção dos Casos considera a proteção do meio ambiente pautada de forma direta pelas 
partes representantes. 

7
 Desse modo, ficam de fora as sentenças “Povo Saramaka c. Suriname” e “Povos Kalina e 

Lokono c. Suriname”, as quais consistem em marcos para a virada ecológica jurisprudencial, porém 
se referem a um país que, embora inserido geograficamente na América Latina, não é classificado 
como latino-americano em razão de ter sido colonizado por holandeses, considerando-se uma 
classificação por meio do idioma: línguas derivadas do latim como português, espanhol, francês, 
dentre outras. Ilustrando a importância do caso Saramaka c. Suriname, nele a Corte manifestou-se 
sobre a aliança capitalista na violação do meio ambiente, sendo a iniciativa privada a maior violadora 
de direitos, ainda que, na maioria das vezes, de forma velada, pois fornece uma aparência lícita às 
atividades desenvolvidas por ela através do chamado greenwashing, sobretudo através de 
campanhas publicitárias.  
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culturais8 da indissociabilidade e interconexão do direito à propriedade coletiva; do 

direito à integridade física (art. 5.1 da CADH); da dimensão procedimental do direito 

ao meio ambiente (que inclui o direito à consulta e à informação, por exemplo); do 

direito de participação nos assuntos públicos (art. 23 da CADH); do direito à 

liberdade de expressão (art. 13 da CADH); da reinterpretação do direito a um 

recurso efetivo para a proteção ambiental (art. 25 da CADH); da ecologização de 

instrumentos jurídicos de conservação ambiental (considera a indissociabilidade 

entre os elementos que compõem a comunidade planetária); da reinterpretação do 

princípio da não discriminação a partir do paradigma da justiça ambiental (art. 1° da 

CADH); e, finalmente, da capacidade de provocar mudanças no direito interno. Tais 

traços serão trabalhados no decorrer da pesquisa. 

A jurisprudência da Corte IDH passou por um processo de ecologização não 

como uma livre opção, mas como uma necessidade de adaptar os direitos humanos 

consagrados na CADH à visão de mundo, modos de vida, identidade cultural e 

relação com a natureza dos povos tradicionais da América Latina. Os direitos 

humanos clássicos mostraram-se insuficientes para proteger esses povos diante de 

atividades econômicas e ações estatais que conflitavam com seus modos de vida. 

Para esse feito, a Corte IDH precisou reinterpretar e renovar certas categorias 

jurídicas, como as noções de bem e propriedade, afastando-as de um enfoque 

individualista e liberal, a fim de adequá-las à propriedade coletiva dos povos 

tradicionais, às concepções de território e à indissociabilidade de sua identidade e 

sobrevivência com esse território tradicional, seus elementos ambientais e espirituais 

(Cavedon-Capdeville, 2018). 

Justificado o processo e os critérios de eleição dos casos estudados aqui 

presentes, busca-se detalhar a forma de análise dos casos sentenciados da Corte. 

Essa seguiu um procedimento composto por três momentos de estudo e pesquisa 

de dados.  O primeiro recai sobre a fase de acesso. Aqui é interessante notar que as 

petições iniciais iniciadas na CIDH, ou seja, as reclamações e denúncias de 

representantes não estão disponibilizadas no site da Corte IDH9, tampouco no sítio 

                                            
8
 Na decisão do caso Comunidade Yakye Axa do Povo Enxet-Lengua c. Paraguai (2005) a 

Corte IDH fez uso dos direitos do Protocolo de San Salvador, inclusive o artigo 11 - direito ao meio 
ambiente -, assim como do art. 26 da CADH, o qual prevê o dever de desenvolvimento progressivo 
destes direitos, para interpretar e ampliar o escopo do direito à vida digna (Cavedon-Capdeville, 
2018). 

9
 Endereço eletrônico: <https://www.corteidh.or.cr/>. Acesso em: 12 jan. 2023. 

https://www.corteidh.or.cr/
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da CIDH10. As únicas informações sobre os trâmites iniciais constam em 

documentos elaborados pelo próprio SIDH em forma de resumos, como nos 

relatórios de admissibilidade da Comissão, nas próprias sentenças ou em 

documentos da CIDH. Ressalta-se que, perante a Corte IDH, o momento para que 

as supostas vítimas ou representantes exerçam plenamente o direito de locus standi 

in judicio11 é o escrito de petições e argumentos. Este escrito, no entanto, está 

disponível no site da Corte IDH12.  

Uma segunda fase analisa a posição do Estado perante a demanda das 

vítimas. Aqui foram analisados os documentos de defesa dos países: “Escrito de 

interposición de excepciones preliminares”, “Escrito de Contestación a la demanda” 

e “Escrito de Alegatos Finales”. Por fim, na fase última, a posição da Corte IDH foi 

analisada, com o estudo das sentenças.  

 Quanto ao exercício comparativo (iii), o olhar deste projeto parte de diversas 

disciplinas e suas interconexões com orientação proveniente da metodologia de 

abordagem da nova sociologia histórica. Trata-se da forma escolhida para encarar e 

interpretar o objeto da pesquisa, a qual rejeita a linearidade ou o esquema de etapas 

universais do desenvolvimento social e que será detalhadamente explicada na 

introdução por meio de diversos conceitos como o da hibridação de disciplinas 

(Dogan, Pahre, 1993) e o da adoção da terceira onda da sociologia histórica 

(Adams, Clemens, Orloff, 2005), a qual incorpora as teorias de gênero, anticoloniais 

e feministas. 

 A ciência produzida por mulheres e as teorias anticolonialistas complementam 

a própria sociologia histórica dessa vertente. Assim, as causas e as consequências 

                                            
10

 Endereço eletrônico: <https://www.oas.org/pt/cidh/>. Acesso em: 12 jan. 2023. 
11

 Possibilidade de os indivíduos participarem do processo na Corte, com apresentação de 
requerimentos, argumentos, provas, de forma autônoma, sem, contudo, iniciarem o processo (a 
Comissão IDH que inicia). Assim, o acesso direito à Corte Interamericana sem intermediários (jus 
standi) é inadmissível por falta de previsão legal, sendo possível, porém o locus standi. 

12
 Para exemplificar, a pesquisa que parte de outros modos de vida que não os métodos 

tradicionais acadêmicos, mas que é tão acadêmica quanto estes, não pode ser interpretada nos 
moldes restritivos das epistemologias de não indígenas. O trabalho “Metodologias de vida, pesquisa e 
luta: a experiência panhῖ” explica perfeitamente esse impasse, quando Sheila Baxy P. Castro Apinaje 
e Júlio Kamêr Ribeiro Apinaje refletem sobre suas atuações como pesquisadores da “Plataforma de 
Antropologia e Respostas Indígenas à Covid-19” na terra indígena Apinaje (Tocantins-Brasil). Eles 
afirmam que suas noções de objeto e metodologia são próprias e que “a pesquisa é ela mesma um 
modo de resistência, de produção de parentesco, de transmissão de conhecimentos e de geração de 
alegria” em que o foco “não é a produção da pesquisa, mas a produção da vida que os interessa 
enquanto povo. As metodologias que nos descrevem e nos propõem são metodologias de vida, 
pesquisa e luta, em fino alinhamento com os processos que protagonizam em suas existências” 
(Apinaje et al, 2022, p. 12). 

https://www.oas.org/pt/cidh/
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de grandes processos de mudança são consideradas no marco teórico do giro 

descolonial aliado às críticas feministas em uma tentativa de suprir lacunas 

históricas do método.   

As reverberações teóricas resultantes de um olhar generificado e latino-

americano têm o potencial de ressignificar as formas de enfrentamento ao atual 

sistema econômico vigente e à violência contra corpos humanos e territoriais, além 

de servirem como um poderoso instrumento de denúncia aos embaraços 

institucionais e orgânicos na concretização de valores do novo constitucionalismo 

latino-americano, o qual inaugura marcos legais que incorporaram elementos da 

cosmogonia ancestral latino-americana na estrutura Estatal. 

 O período de longa permanência considerado tem início na década de 80 até 

o momento atual, pois se faz um destaque temporal a partir do início da litigância 

socioambiental no SIDH e a partir das mudanças ocorridas no novo 

constitucionalismo latino-americano (Wolkmer, 2013). Como técnicas de pesquisa, 

têm-se, portanto, resumidamente, a pesquisa jurisprudencial, bibliográfica e 

documental, buscando-se conhecer com mais consistência as teorias e contextos 

que embasam o trabalho (SIDH, novo constitucionalismo latino-americano, 

feminismos latino-americanos, ecologização dos direitos humanos, ecologia política, 

colonialidade).  

Dessarte, a partir da descrição do extenso e sinuoso caminho percorrido até o 

famigerado “problema” de pesquisa e da metodologia escolhida, é indispensável 

explicitar que aquilo que se imagina ser uma resposta é uma odisseia. Tampouco se 

quer limitar o campo da investigação. Todavia, a cientificidade justifica-se pela busca 

de uma resposta mais condizente com a proposta interdisciplinar deste trabalho. 

Assim, desde já, coloco à prova quais são os fatores sociojurídicos e históricos que 

acredito que foram determinantes para ativar os conflitos socioambientais ao nível 

transnacional.  

Estas causas e motivações se transformaram em hipóteses prévias e suas 

variáveis, conforme contato inicial com os documentos publicizados do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), oriundos do processamento dos litígios, 

bem como, com as produções teóricas que são o suporte deste trabalho.  

Dessa forma, o “por que” e o “como” os litígios socioambientais desaguaram 

ao nível transacional revelam pistas diversas que estão relacionadas às 

características multidisciplinares do SIDH, que tem apontado para diversos fatores, 
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tal como uma maior abertura interpretativa dos casos e para indícios de tornar 

comunicável e indissociável a dupla “efetivação dos Direitos Humanos” e “efetivação 

da preservação ambiental”.  

Uma das hipóteses, portanto, indica que, com base nos tipos de conflitos 

socioambientais, seus e suas protagonistas, suas estratégias e seus efeitos, as 

demandas foram levadas ao nível transnacional do Sistema Interamericano de 

Justiça em razão de sua característica multidisciplinar que tem apontado para a 

indissociabilidade do binômio Direitos Humanos/meio ambiente sadio e, também, 

como resposta às contradições políticas vivenciadas nos planos internos jurídicos.  

No plano internacional-interamericano, apesar de possuir acentuados 

obstáculos de característica técnico-jurídica (com diversas exigências processuais 

para submissão do caso à Comissão IDH e, posteriormente, à Corte), é permeável a 

uma apreciação diferenciada de certas demandas e uma ampliação do debate e da 

interpretação jurídica, características essas que, muitas vezes, não são encontradas 

nos espaços nacionais. 

Teceu-se, igualmente, outra hipótese complementar: a litigância no Sistema 

Interamericano de proteção dos Direitos Humanos (SIDH) não é indício necessário 

de falta de acesso à justiça no plano interno ou de ausência de reconhecimento 

formal de direitos. Diversas conquistas legais e constitucionais experienciaram seus 

efeitos práticos derrotados por um cenário de impunidade que impôs e manteve 

condições de adequação para a continuação de práticas depredatórias de corpos 

territoriais e humanos. 

Outra hipótese reconhecida sob o enfoque sócio-histórico direciona-se a uma 

análise das contendas socioambientais que se concentram na América Latina. 

Nessa análise centrada nos casos da Corte IDH, atestam-se características comuns 

(e alguns afastamentos), considerando-se um contexto latino-americano 

compartilhado. Assim, verifica-se patente o número elevado de casos relativos a 

projetos extrativistas, dentre outros fatores, os quais apontam para pistas de 

resquícios históricos oligárquicos e coloniais que se arrastam na região desde o 

período “das descobertas”, situação demonstrada em uma análise de processos de 

continuidade de longa duração que revelam “os velhos problemas reatualizados”. 

Ainda, outra hipótese levantada seria a existência de contradições políticas 

que revelam barreiras orgânicas constitucionais e permanências históricas no plano 

interno, as quais dificultam movimentos de rupturas em direção a mudanças 
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estruturais para a efetivação de direitos socioambientais. Essas barreiras orgânicas 

consistem, por exemplo, nas formas de alocação de competências e de organização 

do poder, instâncias que tem impacto na efetivação de direitos já existentes 

formalmente. A título de ilustração, esses entraves se apresentam na jurisprudência, 

não apenas no texto legal, como a não aplicação adequada do controle de 

convencionalidade13 no âmbito interno de países que se restringem apenas ao 

controle de constitucionalidade. 

No entanto, existe uma patente impossibilidade de compatibilizar uma 

pesquisa extremamente detalhada considerando-se a diversidade, a magnitude 

geográfica e cultural, bem como em atenção à complexidade que compõe todos os 

países da América Latina. Assim, o recorte realizado na pesquisa, qual seja, a 

seleção de casos da Corte IDH que versam sobre litígios socioambientais e a 

realização de uma análise sócio-histórica mais aguda dos países que compõe um 

dos polos dessas contendas, revela uma investigação mais concreta e racional, 

considerando a limitação de tempo para a realização do trabalho.  

Dessa forma, iniciei uma linha de reflexão que encontra a jurisprudência 

interamericana sobre litigância socioambiental e retorna à revisão literária para 

articular esse diálogo entre a internacionalização da litigância socioambiental na AL 

e o que esse processo é capaz de revelar sobre os ordenamentos jurídicos e 

contextos sócio-históricos internos.  

Parte-se, então, da constatação de que o contexto de preservação do meio 

ambiente, neste compreendido a qualidade de vida de todos os seres que aqui 

habitam, movimenta diversos temas conectados (direito à propriedade, direito à vida, 

direito à saúde, direito à alimentação adequada), os quais ressurgem nos casos da 

Corte IDH, não apenas como desdobramentos da contenda socioambiental, mas 

como direitos inerentes ao processo de preservação ambiental. 

 Após explicitar a delimitação da temática e as hipóteses, restam 

compreensíveis os objetivos da tese. De forma geral, busca-se investigar e 

identificar os fatores sociojurídicos e históricos determinantes (causas e motivações 

resultantes na mobilização sociojurídica como estratégia de ação) para ativar os 

conflitos socioambientais ao nível interamericano (nível transnacional). 

                                            

13
 Tarefa de controlar a adequação dos ordenamentos internos em relação às normas 

regionais de direitos humanos, ao mesmo tempo em que estabelece a obrigação do exercício do 
controle de convencionalidade interno, especificamente pelo Poder Judiciário. 
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Em complementação ao objetivo principal, necessário é observar, 

atentamente a litigância no plano internacional, as tipologias de conflitos, as 

estratégias de ação, os/as protagonistas dessas estratégias e as suas 

consequências para o estudo dos direitos humanos e seu processo de ecologização. 

 Concomitantemente, em uma análise de longa duração, torna-se imperativo 

comparar as mobilizações internacionais com os planos internos dos países da 

América Latina, suas reformas institucionais no que concerne aos direitos 

ambientais, seus períodos de redemocratização e os movimentos regionais em 

direção ao novo constitucionalismo latino-americano. 

Ademais, objetiva-se analisar de que forma as teorias feministas e 

comunitárias latino-americanas aprofundam e propõem novos critérios 

epistemológicos capazes de ecologizar os direitos humanos e ressignificar formas 

de enfrentamento ao atual sistema econômico vigente, após desenhar a historização 

colonial e linear dos direitos humanos, a fim de propor sua superação mediante um 

marco latino-americano comunitário de vertente descolonial e não cis-

heteropatriarcal. 

Por fim, almeja-se diagnosticar os ciclos de avanços e retrocessos em termos 

de proteção do meio ambiente e de direitos fundamentais, investigando os 

movimentos favoráveis ou contrários à indissociabilidade entre a proteção do meio 

ambiente e a defesa dos direitos humanos em uma virada ecocêntrica da teoria 

jurídica. Defende-se a ecologização dos direitos humanos como um movimento 

corporificado nas lutas de povos originários para uma hermenêutica expansiva da 

relação entre meio ambiente e o ser humano no direito. 

Com o intuito de construir as relações teóricas em direção às suas hipóteses 

(no objetivo de prová-las ou refutá-las), esse trabalho será dividido em três 

momentos, conforme passamos a detalhar. Sobre a divisão dos capítulos, percorre-

se um caminho crítico (não apenas perquiritório), o qual perpassa diversos autores e 

autoras eleitos para definir as escolhas teóricas metodológicas.  

Inicialmente, serão construídas algumas aproximações metodológicas e 

teóricas sobre o método da sociologia histórica, ou, como se prefere chamar aqui, 

pelas razões que serão expostas, da “sociologia historicizada”, procurando-se 

evidenciar as razões pelas quais entendemos que tal abordagem se revela útil à 

realização da pesquisa. Outrossim, nesta primeira parte, a “sociologia historicizada” 
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será posta em diálogo com as teorias feministas latino-americanas em uma 

orientação anticolonial. 

Em um segundo momento da investigação, examinar-se-á o contexto histórico 

latino-americano. O referencial de literatura objetiva a delimitação do contexto social 

e histórico dos países que figuram como litigantes no SIDH, bem como compõe o 

debate sobre os feminismos, sobre a construção da ordem latino-americana, de 

acordo com Waldo Ansaldi e Verónica Giordano (2012), e a sua relação com os 

problemas ambientais da região. 

Serão expostos alguns debates feministas relacionados aos problemas 

ambientais da região. Objetivou-se contextualizar as ordens políticas e jurídicas 

internas e os conflitos socioambientais locais a fim de ampliar o olhar para a 

expansão dessas contendas no nível interamericano de direitos, compreendendo 

essas relações temporais e geográficas em um período de longa duração (a 

litigância e a pauta ambiental se destacam na SIDH desde a década de 90 e, no 

âmbito interno constitucional dos países latino-americanos, desde a década de 80). 

Ao fim, uma terceira fase de maturação da pesquisa relacionou os conceitos 

examinados nas fases anteriores, na primeira (método) e na segunda (teorias), à 

análise do material empírico detalhado no terceiro momento. Destarte, a partir de tal 

relação, procurou-se evidenciar as hipóteses apresentadas ao problema de pesquisa 

formulado: que outros fatores sociojurídicos e históricos foram determinantes para 

ativar os conflitos socioambientais ao nível transnacional?  

O modo como se pensou a congruência das teorias e as relações entre as 

hipóteses e suas variáveis deve ser um ponto de atenção neste trabalho. Acredita-se 

que, ao analisar a litigância socioambiental na América Latina e o longo processo 

daquilo que se denomina de “ecologização dos direitos humanos”, se revelará 

presente movimentos favoráveis, mas também contrários à indissociabilidade entre a 

proteção do meio ambiente e a defesa dos direitos humanos.  

Porém, a proposta do trabalho é a manutenção e o desenvolvimento 

progressivo de uma “virada” ecocêntrica da teoria jurídica, principalmente gestada 

sob as lentes da sociologia histórica e sob o olhar dos feminismos latinos e 

descoloniais que, consoante o que aqui se defende, ressignificam diversas formas 

de enfrentamento ao atual sistema econômico vigente. 

O ponto central de relação entre as hipóteses é: acredita-se que se revelará, 

a partir do exame do material empírico, a persistência de um processo de 
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depredação do meio ambiente natural, de práticas exploratórias de recursos da 

natureza, de apropriação dos territórios, do trabalho, da cultura e das ideias de 

populações autóctones. Tais práticas tornarão evidente o impacto das permanências 

coloniais nos territórios latino-americanos, reconfiguradas em atos que também são 

imperialistas e neoliberais. 

Assim, as hipóteses e suas variáveis foram formuladas através da observação 

atenta da litigância no plano internacional, de suas tipologias, motivações, 

protagonistas e consequências para o estudo dos direitos humanos e seu processo 

de ecologização. Tais hipóteses serão testadas através da análise do material 

jurisprudencial do SIDH, que aborda os conflitos socioambientais em países da 

América Latina, comparando-se essas mobilizações internacionais com as litigâncias 

antecedentes realizadas no plano interno desses países.  

Essa comparação, por óbvio, também envolve uma análise legislativa, 

constitucional e convencional, com um destaque para a análise das reformas 

institucionais no que concerne aos direitos ambientais nos países demandados no 

SIDH, seus períodos de redemocratização e as suas movimentações em direção 

convergente ou contrária ao novo constitucionalismo latino-americano.  
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Tingni c. 
Nicarágua 
(2001) 
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Comunidade Mayagna 
(Sumo) Awas Tingni Vs. 
Nicarágua.  Sentencia de 
31 de agosto de 2001. 
Disponível em: 
<https://www.corteidh.or.cr/
docs/casos/articulos/seriec
_79_por.pdf>. Acesso em: 
25 abr. 2023.  

CIDH. Caso 
Comunidad 
Mayagna (Sumo) 
Awas Tingni 
contra La 
República de 
Nicaragua (sem 

data). Disponível 
em: 
<https://www.corteid
h.or.cr/docs/casos/
mayagna/demanda.
PDF>. Acesso em: 
21 mai. 2023. 
 

NICARÁGUA. 
Contestación de la 
República de 
Nicaragua de la 
demanda 
presentada ante la 
Corte 
Interamericana de 
Derechos Humanos 
en el caso 
Comunidad 
Mayagna de Awas 
Tingni. 19 out. 1998. 

Disponível em: 
<https://www.corteidh
.or.cr/docs/casos/may
agna/contesta.pdf>. 
Acesso em: 1 abr. 
2023. 
 

CORTE IDH. 
Audiencia 

Pública - Caso 

de la Comunidad 
Mayagna (Sumo) 
Awas Tingni Vs. 
Nicaragua. 16 y 
17 nov. 2000. 25 

faixas. Áudio. 
Disponível em: < 
https://soundcloud
.com/corteidh/sets
/caso-de-la-
comunidad-
mayagna-sumo-
awas-tingni-vs-
nicaragua-16-11-
00>. Acesso em: 
25 abr. 2023. 
 

Comunidade 
Yakye Axa c. 
Paraguai 
(2005) 

CORTE IDH. Caso 
Comunidad indígena 
Yakye Axa Vs. Paraguay.  
Sentencia de 17 de junio 
de 2005. Disponível em: < 
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ocs/casos/articulos/Seriec_
79_esp.pdf>. Acesso em: 
25 jan. 2023. 

CIDH. Caso 12.313 
– Paraguay. 
Comunidade 
Yakye Axa Del 
Pueblo Enxet. 
Disponível em: 
<https://www.corteid
h.or.cr/docs/casos/y
akie/dem.pdf>. 
Acesso em: 21 jan. 
2023. 
 

PARAGUAY. 
Contestación de la 
demanda de La 
Comisión 
Interamericana de 
Derechos Humanos 
ante La Corte 
Interamericana de 
Derechos Humanos 
“Comunidade Yakye 
Axa Del Pueblo 
Enxet Lengua” 
contra La República 
Del Paraguay. 23 jul. 

2003. Disponível em: 
<https://www.corteidh
.or.cr/docs/casos/yaki
e/cot_dem.pdf>. 
Acesso em: 1 fev. 
2023. 
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Resolución del 
Presidente de la 
Corte de 31 de 
enero de 2005, 
mediante la cual 
se convocó a 
audiencia 
pública. 
Disponível em: 
<https://www.cort
eidh.or.cr/docs/ca
sos/yakie/res_aud
.pdf>. Acesso em: 
25 fev. 2023. 
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Sawhoyamax
a c. Paraguai 

(2006a) 
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Sawhoyamaxa Vs. 
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Disponível em: < 
https://www.corteidh.or.cr/d
ocs/casos/articulos/seriec_
146_esp2.pdf>. Acesso 
em: 11 mar. 2023.  

CIDH. Demanda de 
la Comisión 
Interamericana de 

Derechos 
Humanos ante La 
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Interamericana de 
Derechos 
Humanos. Caso 
12.419. 
Comunidad 
Indígena 
Sawhoyamaxa del 
Pueblo Enxet-

PARAGUAY. Escrito 
de contestación de 
la demanda y 
observaciones al 
escrito de 
solicitudes, 
argumentos y 
pruebas presentado 
por el Estado (sem 
data). Disponível em: 
<https://www.corteidh
.or.cr/docs/casos/saw
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Acesso em: 1 mar. 
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Lengua y sus 
Miembros contra 
La República Del 
Paraguay. 
Disponível em: 
<https://www.corteid
h.or.cr/docs/casos/s
awho/demand.pdf>. 
Acesso em: 03 mar. 
2023. 
 

2023. 
 

Claude Reyes 
y otros c. 
Chile (2006b) 
 

CORTE IDH. Caso Claude 
Reyes y otros Vs. Chile.  
Sentencia de 19 de 
septiembre de 2006. 

Disponível em: < 
https://www.corteidh.or.cr/d
ocs/casos/articulos/seriec_
151_esp.pdf >. Acesso em: 
2 jun. 2023.  

CIDH. Demanda 
ante La Corte 
Interamericana de 
Derechos 
Humanos en el 
caso: Claude 
Reyes y otros. 
Caso 12.108. 
Contra La 
República de 
Chile. Disponível 
em: 
<https://www.corteid
h.or.cr/docs/casos/c
laude/demand.pdf>. 
Acesso em: 13 jun. 
2023. 
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